
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1098547 - RS (2026/0195628-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCELO ROBERTO DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. DESCAMINHO. ABRANDAMENTO DO
REGIME  PRISIONAL.  INVIABILIDADE.  REINCIDÊNCIA.
EXPRESSA DETERMINAÇÃO LEGAL. REGIME INTERMEDIÁRIO
MANTIDO.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  A dosimetria  da  pena  e  o  seu  regime  de  cumprimento  inserem-se
dentro  de  um  juízo  de  discricionariedade  do  julgador,  atrelado  às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente
passível  de  revisão  por  esta  Corte  no  caso  de  inobservância  dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Em relação à manutenção do regime inicial semiaberto, não constatei
ilegalidade,  pois  sendo  o  paciente  reincidente,  decorreu  de  expressa
determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, "c", do Código Penal e
da  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça,  nos  termos  do  Enunciado
Sumular  269  que  assim  dispõe: É  admissível  a  adoção  do  regime
prisional  semiaberto  aos  reincidentes  condenados  a  pena  igual  ou
inferior  a  quatro  anos  se  favoráveis  as  circunstâncias  judiciais.
Precedentes.
3.  A  pretensão  formulada  pela  impetrante  encontra  óbice  na
jurisprudência  desta  Corte  Superior  e  na  legislação  penal  sendo,
portanto, manifestamente improcedente.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCELO ROBERTO DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. DESCAMINHO. ABRANDAMENTO DO
REGIME  PRISIONAL.  INVIABILIDADE.  REINCIDÊNCIA.
EXPRESSA DETERMINAÇÃO LEGAL. REGIME INTERMEDIÁRIO
MANTIDO.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  A dosimetria  da  pena  e  o  seu  regime  de  cumprimento  inserem-se
dentro  de  um  juízo  de  discricionariedade  do  julgador,  atrelado  às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente
passível  de  revisão  por  esta  Corte  no  caso  de  inobservância  dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Em relação à manutenção do regime inicial semiaberto, não constatei
ilegalidade,  pois  sendo  o  paciente  reincidente,  decorreu  de  expressa
determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, "c", do Código Penal e
da  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça,  nos  termos  do  Enunciado
Sumular  269  que  assim  dispõe: É  admissível  a  adoção  do  regime
prisional  semiaberto  aos  reincidentes  condenados  a  pena  igual  ou
inferior  a  quatro  anos  se  favoráveis  as  circunstâncias  judiciais.
Precedentes.
3.  A  pretensão  formulada  pela  impetrante  encontra  óbice  na
jurisprudência  desta  Corte  Superior  e  na  legislação  penal  sendo,
portanto, manifestamente improcedente.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

MARCELO  ROBERTO  DE  CARVALHO  agrava  regimentalmente  contra

decisão de minha relatoria, na qual não conheci do writ, por ser substitutivo de recurso

próprio;  não obstante isso,  ao analisar  os autos,  concluí  que as pretensões formuladas
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pela  impetrante  encontravam  óbice  na  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça  e  na

legislação penal sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa do agravante que com a condenação à pena de 01 ano e 02

meses de reclusão pela prática do crime previsto no artigo 334 do CP, não há motivo

para fixar o regime inicial da pena de modo mais gravoso que o permitido em lei,  a

fixação do regime inicial  de  cumprimento de  deve ser  adequadamente  na utilidade e

necessidade (e-STJ, fl. 84). 

Desse modo, defende que o agravante faz jus ao regime prisional inicial aberto,

nos termos dos Enunciados sumulares 718 e 719 do STF, e dos arts. 33 e 59, do Código

Penal.

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao

órgão Colegiado, para que seja fixado o regime inicial aberto ao agravante.

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  infirmou  os  fundamentos  da  decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento; no entanto, não obstante os esforços

do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha decisão,

cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento das sanções do paciente,

além do abrandamento de seu regime prisional.

Preliminarmente,  observei  que  a  dosimetria  da  pena  e  o  seu  regime  de

cumprimento inseriam-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado

às  particularidades  fáticas  do  caso  concreto  e  subjetivas  do  agente,  somente  passível

de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante

desproporcionalidade.

Ademais, ressaltei que  a legislação brasileira não previa um percentual fixo

para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento de uma circunstância judicial

desfavorável, tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao

julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as circunstâncias do caso

concreto  e  quantificar  a  pena,  observados  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da

razoabilidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL
E PROCESSUAL PENAL.  RECEPTAÇÃO QUALIFICADA.  §  1°,  DO
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CP.  ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE  PROVAART.  180,  A
SUSTENTAR  A  CONDENAÇÃO.  DISPOSITIVO  QUE  NÃO  POSSUI
COMANDO  NORMATIVO  SUFICIENTE  PARA  INFIRMAR  O
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  SÚMULA  284  DO  STF.  CORTE  LOCAL
QUE  ASSEVERA  EXISTIR  PROVA  A  AMPARAR  O  JUÍZO
CONDENATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.  AUSÊNCIA DE INVERSÃO
DO  ÔNUS  DA  PROVA.  DOSIMETRIA  DA  PENA  ALTO  VALOR
ECONÔMICO  DO  BEM.  CIRCUNSTÂNCIA  IDÔNEA  A  SER
CONSIDERADA  DESFAVORAVELMENTE  NA  PRIMEIRA  FASE  DA
DOSIMETRIA DA PENA. PRECEDENTES. INTENSIDADE DO DOLO.
CIRCUNSTÂNCIA  QUE  PODE  SER  VALORADA  NA  FIXAÇÃO  DA
PENA-BASE.  IN  CASU,  HÁ  ELEMENTOS  CONCRETOS  A
JUSTIFICAR A INTENSIDADE DO DOLO. PROPORCIONALIDADE
DA EXASPERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
[...]
5.  Questionamento  quanto  à  proporcionalidade  da  exasperação  da
pena: "não é possível mensurar, matematicamente, o aumento da pena-
base,  de  forma  a  se  atribuir  igual  acréscimo  de  pena  para  cada
circunstância judicial considerada negativa. A lei confere ao julgador
certo grau de discricionariedade na análise das circunstâncias judiciais,
sendo assim, o que deve ser avaliado é se a fundamentação exposta é
proporcional e autoriza a fixação da pena-base no patamar escolhido"
(AgRg no HC 309.253/SP,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 8/3/2018).
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.529.699/SP, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 28/6/2018).

HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  (I)  REPRIMENDA  BÁSICA  ACIMA  DO
MÍNIMO  LEGAL.  AFIRMAÇÕES  CONCRETAS  RELATIVAS  À
PERSONALIDADE  E  AOS  ANTECEDENTES  DO  RÉU.
JUSTIFICATIVAS  INERENTES  AO  TIPO  PENAL  NO  TOCANTE  À
CULPABILIDADE, MOTIVOS E CONDUTA SOCIAL. (II) AGRAVANTE
DA REINCIDÊNCIA.  AUMENTO EM PATAMAR SUPERIOR A (UM
SEXTO).  AUSÊNCIA  DE  MOTIVOS1/6  CONCRETOS.
DESPROPORCIONALIDADE. 
[...]
8. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento
ou redução de pena em razão da incidência das agravantes e atenuantes
genéricas. Diante disso, a doutrina e a jurisprudência pátrias anunciam
que cabe ao magistrado sentenciante, nos termos do princípio do livre
convencimento motivado, aplicar a fração adequada ao caso concreto,
em obediência aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
Precedentes. 
[...]
10. Ordem concedida em parte para, redimensionando a pena imposta,
estabelecê-la  em  7  (sete)  anos,  11  (onze)  meses  e  8  (oito)  dias  de
reclusão, mais o pagamento de 793 (setecentos e noventa e três) dias-
multa, mantido, no mais, o acórdão estadual.  (HC n. 387.586/RJ, Rel.
Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  Sexta  Turma,  DJe
17/4/2017).
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Ademais, a jurisprudência reconhece que compete ao julgador, dentro do seu

livre convencimento e de acordo com as peculiaridades do caso, escolher a fração de

aumento  ou  redução  de  pena,  em  observância  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da

proporcionalidade.  Todavia,  a  aplicação  de  fração  superior  ou  inferior  a  1/6  para

agravar  ou  atenuar,  respectivamente,  exige  motivação  concreta  e  idônea. (HC

n.   614.998/PE,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado  em

13/10/2020, DJe 20/10/2020).

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo, o Relator do voto condutor do

acórdão asseverou que (e-STJ, fl. 61, destaquei):

[...]
Assim,  à  vista  da  inexistência  de  circunstância  judicial  desfavorável,
fixo a pena-base em 1 (um) ano de reclusão. 
- Circunstâncias legais (2ª fase) 
Reconheço  a  atenuante  consubstanciada  na  confissão  espontânea
(artigo 65, III, "d", do Código Penal). 
Por outro lado, o réu possui dupla reincidência , uma vez que ostenta as
seguintes condenações penais definitivas: 
i) ação penal nº 5006188-17.2020.4.04.7002, da 5ª Vara Federal de Foz
do Iguaçu/PR, pela prática, em 12/3/2020, do delito do artigo 304 c/c  o
artigo 297, ambos do Código Penal, cujo trânsito em julgado da decisão
condenatória ocorreu em 14/3/2023;
ii) ação penal nº 5008570-71.2020.4.04.7005, desta 4ª Vara Federal de
Cascavel/PR, pela prática,  em  30/4/2018, do delito do artigo 304 do
Código  Penal,  cujo  trânsito  em  julgado  da  decisão  condenatória
ocorreu em 20/6/2022.
Antes  do  transcurso  do  prazo  depurador  de  cinco  anos  previsto  no
artigo 64, inciso I, do Código Penal, o réu praticou o fato referente à
presente ação penal (16/3/2023).
Compensada a atenuante com a agravante prevista no item i e ainda
remanescente  uma  reincidência  específica,  agravo  a  pena  em  1/6
(um  sexto),  fixando  a  pena  intermediária  em  1  ano  e  2  meses  de
reclusão.

Em  relação  à  manutenção  do  regime  inicial  semiaberto,  não  constatei

ilegalidade, pois sendo o paciente reincidente, decorreu de expressa determinação legal,

nos termos do  art.  33, § 2º,  "c",  do Código Penal  e  da jurisprudência desta Corte de

Justiça, nos termos do Enunciado Sumular 269 que assim dispõe: É admissível a adoção

do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a

quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais.

Ao ensejo:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
TEMPESTIVIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL.  PRAZO  FINAL.
INDICAÇÃO  EQUIVOCADA  DO  SISTEMA  LOCAL  "PROJUDI".
INDUÇÃO  A  ERRO  DA  DEFESA.  MÉRITO  RECURSAL.  PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E  AMEAÇA.
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ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.  REGIME  INICIAL  DE
CUMPRIMENTO
DE PENA. SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. REINCIDÊNCIA.POSSIBILIDADE.
EMBARGOS  ACOLHIDOS  COM  EFEITOS  MODIFICATIVOS.
RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão da Quinta Turma do
STJ que negou provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão
que não conheceu do recurso especial por intempestividade.
2. O embargante foi intimado do acórdão recorrido em 4/12/2023, e o
recurso especial foi interposto em  22/1/2024. O sistema PROJUDI do
Tribunal  de  origem  indicou  prazo  diverso  para  a  interposição  do
recurso, o que poderia induzir a defesa a erro.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  erro  no  sistema
eletrônico do Tribunal, que indicou prazo diverso para a interposição
do  recurso,  pode  justificar  a  intempestividade  do  recurso  especial.
Outrossim,  caso  reconhecida  a  tempestividade,  saber  se  o  recurso
especial pode ser provido para absolver o recorrente dos delitos a ele
imputados  ou,  subsidiariamente,  alterar  o  regime  inicial  de
cumprimento de pena.
III. Razões de decidir
4. A parte foi induzida ao erro pela informação equivocada do sistema
eletrônico do Tribunal, que indicou prazo diverso para a interposição
do recurso especial.
5. Em homenagem à boa-fé e provado o induzimento ao erro, a parte
não pode ser prejudicada, conforme entendimento consolidado do STJ.
6. A condenação foi mantida com base em provas suficientes, produzidas
sob o crivo do contraditório, e a pretensão de absolvição demanda o
reexame  do  conjunto  fático-probatório,  o  que  é  vedado  em  recurso
especial, conforme Súmula n. 7/STJ.
7. Nos termos da Súmula n. 269 do STJ, "[é] admissível a adoção de
regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual
ou inferior a 4 (quatro) anos se favoráveis as circunstâncias
judiciais".
IV. Dispositivo e tese
8.  Embargos  acolhidos  para  reconhecer  a  tempestividade  do  apelo
extremo.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
desprovido.
Tese de julgamento: "1.  A falha induzida por informação equivocada
prestada  por  sistema  eletrônico  de  tribunal  deve  ser  levada  em
consideração, em homenagem aos princípios da boa-fé e da confiança,
para a aferição da tempestividade do recurso. 2. O reexame de matéria
fático-probatória é vedado em recurso especial, conforme Súmula
7/STJ. 3. Nos termos da Súmula n. 269 do STJ, "[é] admissível a adoção
de  regime  prisional  semiaberto  aos  reincidentes  condenados
a  pena  igual  ou  inferior  a  4  (quatro)  anos  se  favoráveis  as
circunstâncias judiciais."".
Dispositivos relevantes citados: CPP,  art. 386, VII, 619 e 798; CP, 33,
caput, §§2º e 3º,  e 59; CPC,  art.  1.022, III.  Jurisprudência relevante
citada: STJ, Súmulas 7, 83 e 269; STJ, AgRg no AREsp 2.310.650/GO,
Rel. Min. Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS),
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Quinta  Turma,  julgado  em  3/6/2025; AgInt  no  AREsp  2.692.434/PR,
Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 17/2/2025; AgRg no
REsp  2.158.939/RO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em  11/12/2024; AgRg  no  AREsp  2.827.003/RN,  Rel.  Min.  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1/4/2025;
AgRg  no  AgRg  no  AREsp  2.866.253/SP,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  13/5/2025; REsp  2.179.850/SP,  Rel.  Min.
Sebastião Reis  Júnior,  Sexta Turma, julgado em  24/6/2025. (EDcl no
AgRg  no  AREsp  n.  2.598.674/PR,  Rel.  Ministro  JOEL  ILAN
PACIORNIK,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/8/2025, DJe  14/8/2025,
grifei).

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  FURTO
SIMPLES. VIOLAÇÃO DO  ART. 226 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA.
FLAGRANTE DELITO.  TESTEMUNHO OCULAR E REGISTRO EM
VÍDEO. CONDENAÇÃO BASEADA EM ELEMENTOS PROBATÓRIOS
DIVERSOS. DISTINGUISHING EM RELAÇÃO AO HC N. 598.886/SC.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  FRAÇÃO  DE  AUMENTO  PELA
MULTIRREINCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. REGIME INICIAL.
MULTIRREINCIDÊNCIA.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
FAVORÁVEIS. PENA INFERIOR A 4 ANOS. REGIME SEMIABERTO.
SÚMULA  269/STJ.  RECURSO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,
NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de
São Paulo que manteve a condenação do recorrente por furto, com base
no  art. 155, caput, do Código Penal, e fixou o regime inicial fechado
para cumprimento da pena.
2.  O  recorrente  alega  nulidade  do  reconhecimento  pessoal  por
inobservância do  art. 226 do CPP, e questiona a dosimetria da pena,
especialmente a fração de aumento pela multirreincidência e o regime
inicial de cumprimento da pena.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  condenação  do
recorrente  pode  ser  mantida  com  base  em  elementos  probatórios
independentes  do  reconhecimento  pessoal,  e  se  o  regime  inicial  de
cumprimento de pena deve ser alterado para semiaberto, considerando
as circunstâncias judiciais favoráveis.
III. Razões de decidir
4.  A  condenação  do  recorrente  não  se  baseou  exclusivamente  no
reconhecimento pessoal, mas em testemunho ocular e registro em vídeo,
que constituem provas robustas e independentes.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a fixação
do  regime  inicial  semiaberto  para  multirreincidentes  quando
a  pena  é  inferior  a  quatro  anos  e  as  circunstâncias  judiciais  são
favoráveis, conforme a Súmula 269/STJ.
6.  A  ausência  de  indicação  de  dispositivo  legal  específico  violado
impede  o  conhecimento  do  recurso  quanto  à  fração  de  aumento
pela reincidência, conforme a Súmula 284 do STF. Ausência, ademais,
de flagrante ilegalidade.
IV. Dispositivo e tese
7.  Recurso  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,  parcialmente
provido.
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Tese de julgamento: "1. A condenação pode ser mantida com base em
provas  robustas  e  independentes  do  reconhecimento  pessoal.  2.  O
regime  inicial  semiaberto  é  admissível  para  multirreincidentes
com pena inferior a quatro anos e circunstâncias judiciais favoráveis,
conforme a Súmula 269/STJ. 3. A ausência de indicação de dispositivo
legal  específico  impede  o  conhecimento  do  recurso  quanto  à  tese
suscitada, conforme a Súmula 284 do STF".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CP, art. 59; CP, art. 33, §
2º, b e c. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
796051/GO,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
17/4/2023, DJe  de  24/4/2023; STJ,  REsp  2.164.320/SP,  Rel.  Min.
Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/12/2024, DJEN  de
24/12/2024. (REsp n.  2.063.505/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 24/6/2025, DJe 30/6/2026, grifei).

Nesses  termos,  concluí  que  a  pretensão  formulada  pela  impetrante

encontrava óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal sendo,

portanto, manifestamente improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.098.547 / RS

Número Registro: 2026/0195628-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
125000007978202372 50106431120234047005 90019483820254047002 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS BARAO 
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE : MARCELO ROBERTO DE CARVALHO (PRESO)
CORRÉU : LUAN DE CARVALHO SILVA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO ROBERTO DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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